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O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-
metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 24 -01 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

18 -11 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Paula Manuela Branquinho 
Gonçalves Neto. — O Oficial de Justiça, Ana Rasquinho.

305484384 

 Anúncio n.º 19502/2011

Processo n.º 734/11.4TBMM — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

No Tribunal Judicial de Montemor -o -Novo, 2.º Juízo, no dia 
10 -11 -2011, pelas 17:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Requerente: Luis Carlos Canelas Pitti, estado civil: Solteiro, NIF 
205684343, Endereço: Rua do Poço do Paço. n.º 17a, 7050 -219 
Montemor -o -Novo, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Pedro Manuel Gomes Ortins de Bettencourt, Endereço: Praceta de 
Aldegalega, 21 R/c Esq., 2870 -239 Montijo

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 19 -01 -2012, pelas 14:15 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apre-
sentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os 
limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 
do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio.Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

25 -11 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Paula Manuela Branquinho 
Gonçalves Neto. — O Oficial de Justiça, Ana Rasquinho.

305484498 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA NAZARÉ

Anúncio n.º 19503/2011

Processo n.º 406/11.0TBNZR — Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida)

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial da Nazaré, Secção Única de Nazaré, no dia 
07 -11 -2011, 18H35 m, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do devedor:

Carpinporto — Carpintaria da Nazaré, L.da, NIF 508497124, Ende-
reço: Porto de Abrigo da Nazaré, n.º 34, Nazaré, 2450 -075 Nazaré, com 
sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Carlos Manuel dos Santos Inácio, Endereço: Estrada D. Maria Pia, 
35, Candeeiros — Benedita, 2475 -015 Benedita

São administradores do devedor:
Joaquim António Brimbote Bem, Carpinteiro, estado civil: Desco-

nhecido, nacional de Portugal, NIF 134701135, BI 4398658, Endereço: 
Porto de Abrigo da Nazaré, n.º 34, Nazaré, 2450 -000 Nazaré

Agostinho da Justina Constantino, Carpinteiro, estado civil: Desco-
nhecido, nacional de Portugal, NIF 120019507, BI 4371773, Endereço: 
Porto de Abrigo da Nazaré, n.º 34, Nazaré, 2450 -000 Nazaré a quem é 
fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).
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Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

10 -11 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Elisabete Alves Miranda. — O 
Oficial de Justiça, Zélia Cardoso.

305341759 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 19504/2011

Processo n.º 1797/11.8TBOAZ — Insolvência de pessoa colectiva 
(apresentação)

Insolvente: Abílio Ferreira Unipessoal, L.da Presidente Com. Credores: 
Banco Invest, Sa e outro(s)...

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que é Insolvente Abílio Ferreira Unipessoal, L.da, 
NIF — 505274450, Endereço: Rua Central Castelo, N.º 340, Apartado 
2081, 3700 -602 Cesar, Oaz e credor Banco Invest, Sa e outros.

Administrador: José Augusto Machado Ribeiro Gonçalves, contri-
buinte n.º 181116065, Endereço: Av. Dr. Lourenço Peixinho, 15, 3.º G, 
3800 -164 Aveiro. Ficam notificados todos os interessados, de que no 
processo supra identificado, foi designado o dia 16 -01 -2012, pelas 
14:00 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores para 
discussão e aprovação do Plano de Insolvência. Fica ainda notificado 
de que nos 10 dias anteriores à realização da assembleia, todos os do-
cumentos referentes ao plano de insolvência, se encontram à disposição 
dos interessados, na secretaria do Tribunal. Os credores podem fazer -se 
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito. É facul-
tada a participação de até três elementos da Comissão de Trabalhadores 
ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores por estes 
designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).Ficam advertidos os titulares 
de créditos que os não tenham reclamado, e se ainda estiver em curso o 
prazo fixado na sentença para reclamação, de que o podem fazer, sendo 
que, para efeito de participação na reunião, a reclamação pode ser feita 
na própria assembleia (alínea c n.º 4 do Artigo 75.º do CIRE).

7 de Dezembro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Fernando Sá 
Couto Martins da Cunha. — O Oficial de Justiça, Clarisse Alves.

305441778 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 19505/2011

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
n.º 1532/11.0TBOAZ

Insolvente: António José dos Santos Correia.

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que é insolvente:

António José dos Santos Correia, NIF 134359682, Endereço: Azagães, 
Carregosa, 3720 -000 Carregosa.

Administrador: Manuel Casimiro Duarte Bacalhau, Endereço: Ave-
nida da Liberdade, 635, 1.º, esquerdo, S. João da Madeira, 3700 -166 
S. João da Madeira.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Manuel Casimiro 
Duarte Bacalhau, NIF 192686119, Endereço: Avenida da Liberdade, 635, 
1.º, esquerdo., S. João da Madeira, 3700 -166 S. João da Madeira.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (nos 5 anos 
subsequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor 
fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

06/12/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Joana Branco. — A Oficial 
de Justiça, Aida Amaro.

305433515 

 Anúncio n.º 19506/2011

Processo: 1819/11.2TBOAZ -B — Prestação de Contas
Administrador (CIRE)

Insolvente: Arraza Shoes — Indústria de Calçado, L.da

Prestação de Contas Administrador (CIRE)

A Dr(a). Joana Branco, Juiz de Direito no segundo Juízo Cível, deste 
Tribunal, faz saber que são os credores e a/o insolvente Arraza Sho-
es — Indústria de Calçado, L.da, NIF — 504309170, Endereço: Lugar da 
Igreja, 3720 -508 Santiago de Riba Ul, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

12/12/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Joana Branco. — O Oficial 
de Justiça, Isabel Pinho.

305451951 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 19507/2011

Processo n.º 637/11.2T2AVR — Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida)

Insolvente: M. Oliveira & A. Marques, L.da, NIF 501810269, Ende-
reço: Rua Avelino da Silva Tavares, Pinheiro da Bemposta, 3720 -000 
Oliveira de Azeméis.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa.

Efeitos do encerramento: os constante das alíneas a) a d) do n.º 1 do 
artigo 233.º do CIRE.

Ao Administrador da Insolvência, foi remetido o respectivo anúncio 
para publicação.

16 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Marques 
Couto. — O Oficial de Justiça, Glória Amélia Maia Pereira.

305480682 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Anúncio n.º 19508/2011

Processo n.º 1729/11.3TBVNO — Insolvência pessoa singular 
(Requerida) — N/Referência: 2054050

Requerente: Secartin — Comércio de Madeiras e Seus Derivados, 
Unip., L.da

Insolvente: Hélder Carlos Ferraz Henriques

No Tribunal Judicial de Ourém, 1.º Juízo de Ourém, no dia 12 -12 -2011, 
às 20:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

Hélder Carlos Ferraz Henriques, Carpinteiro, estado civil: Solteiro, 
nascido(a) em 29 -07 -1978, freguesia de São Pedro [Torres Novas], 
nacional de Portugal, NIF 216570441, BI 11653989, Segurança so-




